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9)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : JESSICA CRISTINA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : TATIANA COELHO - SP329402
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. REITERAÇÃO DO PLEITO FORMULADO NO 
HC N. 917.749/SP. LITISPENDÊNCIA. PETIÇÃO RECURSAL 
LIMINARMENTE INDEFERIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. No HC n. 917.749/SP, impetrado nesta Corte, foi formulada 
idêntica pretensão, em favor da mesma acusada. In casu, a 
reiteração de ordem anterior não pode ter prosseguimento por 
carência de interesse de agir.
2. Na hipótese, configura-se litispendência, devendo ser extinto o 
superveniente recurso constitucional, sem julgamento do mérito.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio 
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 30 de setembro de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
PROCESSUAL PENAL. REITERAÇÃO DO PLEITO FORMULADO NO 
HC N. 917.749/SP. LITISPENDÊNCIA. PETIÇÃO RECURSAL 
LIMINARMENTE INDEFERIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. No HC n. 917.749/SP, impetrado nesta Corte, foi formulada 
idêntica pretensão, em favor da mesma acusada. In casu, a 
reiteração de ordem anterior não pode ter prosseguimento por 
carência de interesse de agir.
2. Na hipótese, configura-se litispendência, devendo ser extinto o 
superveniente recurso constitucional, sem julgamento do mérito.
3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JESSICA CRISTINA 

SILVA contra a decisão às fls. 173-174, por intermédio da qual indeferi 

liminarmente o recurso em habeas corpus.

Consta que a ora agravante foi condenada à pena de 06 (seis) anos e 

05 (cinco) meses de reclusão, em regime inicial fechado, além de 15 (quinze) 

dias-multa, como incursa no art. 157, § 2º, incisos II e VII, do Código Penal, 

sendo-lhe negado o direito de apelar em liberdade.

Inconformada, a Defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal 

de origem, que denegou a ordem nos termos do acórdão de fls. 133-137.

No recurso ordinário, a Defesa alegou, em síntese, que a apenada 

faria jus ao direito de recorrer em liberdade, pois o Juízo sentenciante teria 

mantido sua segregação provisória com base em fundamentação inidônea.

Defendeu, ainda, a possibilidade de substituição da custódia por 
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medidas cautelares diversas.

Requereu, liminarmente e no mérito, a expedição de alvará de soltura 

em favor da acusada.

Às fls. 173-174, indeferi liminarmente a petição recursal, por 

indevida reiteração de pedido nesta Corte.

Neste recurso, a Defesa sustenta que (fl. 184),
 
(m)uito embora o d. Relator tenha entendido pelo não conhecimento do 
Recurso em habeas corpus, por entender se tratar de mera reiteração 
de pedido do HC n. 917.749/SP, o que não é o caso, pois naquela 
decisão monocrática não seguiu o entendimento jurisprudencial deste 
STJ e por tal motivo interpôs Agravo Regimental para apreciação pelo 
colegiado. Ocorre que com a chegada do RHC nesta Corte, desistimos 
do Agravo Regimental para que fosse debatido o tema neste RHC.
 
Reitera, no mais, as razões deduzidas no recurso constitucional.

Busca, assim, a reconsideração do decisum monocrático ou o 

provimento do agravo regimental pelo Órgão colegiado a fim de que seja 

revogada a prisão preventiva da acusada. 

Contrarrazões às fls. 195-198.

É o relatório. 

VOTO

A irresignação não prospera. 

Como consignado na decisão agravada, nos autos do HC n. 

917.749/SP, de minha relatoria, foi formulada idêntica pretensão à veiculada 

no presente feito, em favor da mesma acusada, tendo sido denegada a ordem 

de habeas corpus e, posteriormente, homologado o pedido de desistência em 

relação ao agravo regimental interposto pela Defesa.

In casu, a reiteração de ordem anterior, em favor da mesma 

paciente/recorrente, não pode ter prosseguimento por carência de interesse de 

agir. Configura-se, na hipótese, litispendência, instituto processual, previsto 

pelo Código de Processo Penal nos arts. 95, inciso III, e 110, devendo ser 

extinto o recurso constitucional sem julgamento do mérito.

A propósito:
 
PENAL E PROCESSO PENAL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO 
RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. MERA REITERAÇÃO DE 
HABEAS CORPUS ANTERIORMENTE IMPETRADO NESTA CORTE 
SUPERIOR. IDENTIDADE DE PARTES, DE PEDIDO E DE CAUSA DE 
PEDIR. LITISPENDÊNCIA. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
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UNIRRECORRIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
(...)
2. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido de que "não podem ser processados nesta Corte, 
concomitantemente, habeas corpus (ou o recurso que lhe faça as 
vezes) nos quais se constata litispendência, instituto que se configura 
exatamente quando há igualdade de partes, de objeto e de causa 
petendi". (AgRg no HC n. 773.624/PI, Relatora Ministra LAURITA VAZ, 
Sexta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe 15/12/2022).
3. No caso dos autos, verifica-se que foi impetrado anteriormente nesta 
Corte Superior o Habeas Corpus n. 813.437/RS, também em benefício 
do ora paciente, apontando como ato coator o mesmo acórdão, 
apresentando o mesmo pedido e com fundamento na mesma causa de 
pedir. Dessa forma, o novo writ consubstancia mera reiteração, razão 
pela qual não pode ser conhecido.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(RCD no HC n. 902.909/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 12/6/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
REITERAÇÃO DO PLEITO FORMULADO NO HC N. 750.512/SP. 
LITISPENDÊNCIA. PETIÇÃO RECURSAL LIMINARMENTE INDEFERIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. No HC n. 750.512/SP, foi formulada idêntica pretensão em favor do 
ora Recorrente. O recurso ordinário, portanto, é mera reiteração de 
pedido anterior, em que há identidade de partes, de pedido e de causa 
de pedir, além de impugnarem ambos o mesmo acórdão e a mesma 
matéria. Assim, é incognoscível a insurgência defensiva.
2. Não é possível a concessão da ordem de habeas corpus de ofício na 
hipótese de reiteração de pedido, porquanto a viabilidade de se 
proceder de tal maneira deve ser verificada quando do julgamento do 
writ conexo.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no RHC n. 172.358/SP, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe de 19/12/2022).
 
Desse modo, na ausência de argumento apto a infirmar as razões 

consideradas no julgado agravado, deve ser mantida a decisão impugnada por 

seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 199.807 / SP
Número Registro: 2024/0223250-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15001472320238260623 20951547420248260000

Sessão Virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JESSICA CRISTINA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : TATIANA COELHO - SP329402
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : FERNANDO ALVES MANOEL
CORRÉU : ROBSON ALEXANDRE DOS SANTOS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JESSICA CRISTINA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : TATIANA COELHO - SP329402
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/09/2024 
a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 

Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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